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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CORREGEDORIA GERAL DA ,JUSTJÇA 
Processo nº 2019/105740 

(363/2019-E) 

PROCESSO ADMINISTRATIVO D{SCIPLlNAR - RECunso 
ADMJNISTRAT IVO - Suspensão J>1·evcntiva - Alegações de 
nulidade <la portaria e cerceamento de defesa - Pedido de 

avocação do pr-ocedimcnto disciJ)linar - Recurso provido ctn parte 

para revogar a suspensão 1wevcntiva e 1,:1rn dctcrmiuHr o 
aditamento da 1>ortaria inicial, com novêl citação, i11Cc1..-ogntório ,e 

r cabertunl do pn,zo de defesa prévin. 

Eu-cientíssimo Senhor Corregedor Geral da Justiç~1 : 

T rata-se de recurso interposto pelo I T abelião e.I r:: NotétS e d.e 

Protesto de Letras e T ítulos da Comarca de - Sr. vi.sanda a 

reforma da Portaria inicial de processo administrativo discipl inar para a revogação da ordem 

de suspensão preventiva, a redesigm1ção da data do in terrogatório, o di ferimento do prnzo de 

defesa prévia e a avocação cio processo administrati vo disciplinar, com designação ele 

magistrado em substituição ao MM. Juiz Corregedor Permanente. 

Opino. 

A Portaria n() 04/20'! 9 do MM. Juiz Corregedor Permanente 

imputou ao recorrente os seguintes fatos: a) ausência de fruição de férias pelos escreventes, 

com indenização integn.tl do período de 30 dias, cm contrariedade ao d isposto no arl. 143 da 

CLT; b) adulteração do livro de ponto dos prepos tos para constar a fruição de férj as não 

gozadas, o que pode caracterizar falsidade ideológica; e) real ização de l1orns ex tras pelos 

prepostos sem regisl ro no livro de ponto e sem a respectiva remuneração; d) simtf~ 

despesas com locação do imóvel em que instalada a delegação, media~rnçfloj,TI 

j aneiro de 2013, ele contrato de Locação com as filhas do tabeljfloz1u. , na época, ~~ha a 
1,/· 1 ., 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CORREGEDORIA GERAL 1)A ,JUSTIÇA 
Processo nº 20'19/105740 

propriedade plena do imóvel cujo usufruto somente foi consti tuído em favor das locadoras, 

e em 06 de novembro de 20'13; 'e) não 

comprovação do pagamento dos aluguéis do in1óvel, o que pode indic,1 r a existência de 

simulação no con trato de locação, vi sando reduzir os valores devidos a título de Imposto de 

Rerda; f) comunicação pelo Juízo d"■ V ara Cível ela Comarca de - cm 07 de maio de 

20] 9, da existênci a de escritura pública lavrada em desconformidade com o d.isposto no art. 

1. 793 do Código Civi l ; g) manutenção da delegação em local que não atende as normas de 

acessibilidade aos portadores de deficiência e necessidades especiais; h) redução do número 

de prepostos em exercício no horário de almoço, com prejuízo do atendimem1to ao público. 

A Portaria inicial indica a pena de perda d ,i:1 delegação com? 

sendo a mais grave em lese apl icável e delerminu o afastamento prcli111inar do rccorrcnlc, com 

proibiçfo de ingressar na serventia, nomeando como interventor o Sr. 

- preposto substitu to da unidade. 

Por fim, foi designado interrogatório para o <l ia 05 de julho de 

20:19, às 14:00 horas, e o prnz.o de 3 (três) dias para o oferecimento de defesa prév ia (ll s. 

22/28). 

As normas procediJ11entais aplicáveis são as previstm; na ~i 

Esttidua l nº 10.261/68, que cm seu art. 278, § 1º, d' 5, prevê o prazo de três dias, con tados da 

data do interrogatório, para o acusado em processo administrativo discipl inar arrolar as suas 

testemunhas, em defesa prévia: 

"Artigo 278 - A.utuuda a portaria e demais pcc;a.~ preexisti:nfes, Jesignc11·ú o 
presidente dia e hora para audiência de interrogatcírio, determin,111Jo e, c:itw,:cio do 
acusado e a not((icaçtio do denunciante, se houver, 

§ l '' - O mandado de citação deverá contei': 
1 - cópia da por/a1·ic1,· 

2 - data, hora e local do i111errogatório, que poderá ser acompanhaclo pelo advogado 
cio acusado; 

3 - data, hora e local da oitiva do denuncicrnfe, se hol! vcu, que e/entrá ser 

acompanhada pelo advogado do acusado,· _ , t· 
4 - esclarecimento de que o acusado serâ de.fendido por advogaclo dot~vo, .,.~aso nc,r 

• d d ' • r· cons/1.tua a voga o proprio; ,✓ 

5 - it?f,mnClçêío de que o acusado poderá arrolar testemunhas e ):/querer pro1'a. ·, no 

prazo de 3 (três) dias Cl/?Ó,~ a data designada para seu interrO?'ª ório; •. ,.,.. ) 

. / 
,,/ 
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6 - advertência de que o processo será extinto se o a<.:usado pedir exoneraç,io até o 

interrogatório. quando se tratar exclusivamente de abandono de cargo 0 11 .fimçcio, 

bem como inassid11idade. 

§ 2" - A citação do acusado será.feita pessoalrnenle. nu mínimo 2 (dois) dias antes dn 

intel'f'ogalório, por intermédio do respectivo superior hierárq11ico, 011 direfamente, 

onde possa ser encontrado. 

§ 3º - Não sendo encontrado em seu local de trabalho ou 110 endereço constm11e Gle 

seu assentamento individual, .furtando-se o acu,\·ado à citaçlio 011 ignorcmdn-se seu 

paradeiro. a citação for-s e-á por edital, p11blicc1do 1111w vez 110 Diúrio q(icial do 

Estado, no mínimo I O (dez) dias antes do interrogatório" 

Destarte, não há irregularidade na fixação cio prazo de 3 dias, 

contados do interrogatório, para apresentação de rol de Lestemunhas em defesa prévia. 

Também não é irregular a realização de proced imento 

investigalório prel im inar, visando apurar a materialidade e autoria de fatos que, em tese, 

podem caracterizar vio.lação de deveres legais e normativos, com a posterior instauração de 

processo adminislrativo discipl inar sob a presidência do Ju iz Corregedor Permanente. 

A competência do MM. Ju iz Corregedor Permanente para 

presidir o processo administrativo disci.plinar e aplicar pena em face do titu lar de delegação 

extra,iuclicial decorre da legislação e das normas aplicáveis (art. 5'1, § único, cio Decreto 

Estadual nº 03/69, art. 28, inciso XJH, do Regimento lnterno cio Tribunal de Justiça e i tem 20 

cio Capítulo XXI do Tomo II das Normas de Serviço da Corregedoria Geral da Justiça) e 

conta com precedentes da Corregedoria Geral da Justiça, do Col. Órgão Especial do Tribunal 

de Justiça e do Eg. Superi.or Tribunal de Justiça, conforme seguintes ementas: 

"Processo administrativo disciplinar contra tabelião de notas e protestos - simu/açlin 

de despesas com a aquisiçtio de material de escritório e papelaria - notas .fiscais que 

não refletem despesas ef etivas - p erda de delegaçüo - ausência de nulidades da 

portaria ou da perícia - ausencia de cercea111e11to de dejesa - desnecessidade de 

formação de comissc7o processante - competência dnjuiz COl'l'egedor permanente para 

instrução e julgumcnto - s11ficiência prohatôria quanto oo mérito - ruc111·ú1 

improvido" (CGJSP - PROCESSO: 52.273/2014, j. 16.J0.2014); ~t-
"MANDADO DE secuRANÇA - PROCEsso AOMtN1ST11Ar1r,;c1Puurn 

INSTAURADO EM FACE DO OFICIAL DO 2" CA RTORIO v E RECIST3/ DE 

tMóVEIS DA COMARCA DE SANTOS - IMPos1ç11~O DA ENA oel~EffoA--fM ,,.· / 
,. _,,,,, .... 
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PODE R JU.DlCIÁRlO 
TRIBUNAL DE JUST]ÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CORREGEDORIA GERAL UA ,J USTIÇA 
Processo nº 2019/105740 

DELEGAÇÃO POR JUIZ CORREGEDOR PERMANENTE - IMPETRAÇiÓ 

CONTRA ATO DO DESEMBARGADOR CORREGEDOR C,'ERAL D// ./U,\'TIÇA QUE 

NEGOU PROVIM.EN1'0 A RECURSO ADMJNIS'J'RATI VO, MANTENDO A 

SENTENÇA PUNITIVA - SUSPENSÃO DO EXERCÍCIO DA FUNÇÃO PÚBUCA 

DELEGADA É lv!EDJDA PREVENTIVA QUE NA~O SE CONFUNDE COM A 

PENALIDADE DE PERDA DA DELEGAÇÃO PREVISTA NOS //RTIG,<JS 32. 

INCISO lV, E 35, INCISO l!, AMBOS DA lEI FEDEUA l, N" 8.935194 COMBINADOS 

COM O ARTIGO 32. INCISO ! V, DO CA PÍTUI .. O XXI DA,,; NORMAS DE SERVIÇO 

DA CORREGEDORIA GERAL DA .JUS1'1ÇA DE slio PA ULO - INE)(IS'J'ÊNCIA DE 

IJ!S /N !DEM - DESNECESSIDADE, ADEMAIS, DE NOMEAÇ/1O DE COMISSJiO 

PROCESSANTE - TlTULARES DAS DELEGAÇÕES QUE ESTÃO SUJEITOS AO 

PODER CENSÓRIO-DJSCIT'LINAR DO JUIZ CORREGEDOR PERMANENTE OU 

DA CORREGEDORIA GERAL DA JUSTIÇA, QUE DE7'1!:M COMPETÊNCIA PARA 

INSTRUÇÃO E .JULGAMENTO DOS RESJ'l:.:CT/VOS PROCEDIMENTOS 

ADM!NJSTRATlVOS - INFRAÇÃO DISCIPLINAR GRAVÍSSI MA RECON!-IECIDA 

NA V.IA ADMJNJSTRA TJVA - AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO DE VALORE:S' 

DEVIDOS AO ESTADO E Á CARTEIRA DE PREVIDÊNCIA DAS SERVENTIAS NÃO 

OFIClALIZADAS DA JUSTIÇA, EM DESRESPEITO ARTIGO 19, INCISO!, LETRAS 

'B' E 'C ', DA LEI ESTADUAL Nº I J.331I2002 - DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO 

DEMONSTRADO - SEGURANÇA DENEGADA". "O legislado,.federnl, no exe,.cfr.:io 

de sua atribuição constitucional, regula111entou o artigo 236 du Carga . Magna 

editundo u lei 11º 8.935/ 1994 (Lei dos Cal'târios), estabelecendo em se11 artigo 35, 

incisos I e 11, que a pe!'da da delegaçüo depende!'Ú de sentença judicial transitada e111 

julgado ou de decisüo decol'l'ente de processo od111inistl'utivo inslaurndo pelo juízo 

competente, assegurado amplo direito de defesa". "No 7'i·ihurwl de .Justiça do Es1ado 

de São Paulo, os titulares da delegaçcio estão ,ny'eito,1· cw poder cen.w)rio-disciplinar 

das Corregedorias Pel'manenles e da CorreRedoria Geral do Justiça (,,rtigo 19, do 

Capitulo XXI, das Nol'mas de Serviço da Corregedo,.ia Gerol da ./11.~·tiça), o que 

implicu reconhecer a regularidade do processo administrativo ins/aurado, instmidu e 

dec.:idido pelo MM. Juiz Corregedor Permanente a que se encontra suhordínado o 

notório". (TJSP; Mandado de Segurança 217.1578-07.20 17.8.26.0000; J{-élalor ~1): ,,, 
Renato S,1rtorcll i; Órgão Julgador: Órgão Especial ; Tribu1wl de Juslt~,~lc São Pa , lo -

N/A; Data do J ulgamento: 08/LJ/2017; Data de Registro: 09[/ J 1/20Ú)~/. 
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PODER JUD.lC.lÁRlO 
T RIBUNA L DE J UST IÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CORREGEDORIA GERAL DA .JUSTIÇA 
Processo n" 2019/105740 

"ADMlNJSTRATIVO. PROCESSUAL C/VJL. PROCESSO DJSCJPUNAR. TITULAR 

DE SERVIÇOS NOTARJAIS E DE REGISTRO. PERDA DA DELEGAÇÃO. JUIZ DE 

DJR.EJT0 COMO ÚNICA AUTORIDADE PROCESSANTE. PREVIS.lo NA U:.:r 

FEDERAL 8.935/ 94 E NA LEI ESTADUAL / l .183/98. PARCIAUDADE DA 

JULGADORA NÃO VER/FICADA. !. Recurso ordinário inrerposto confra acórdiio 

no qual foi denegada a segurança à ordem mandamenta! i111petrada em prol da 

anulação do processo disciplinar que aplicou a penalidade de perda de delegaçiío de 

titular de cartório extl'qj11diciol: a parte recorrente alega que deveria tel' sido 

formada uma comissão pl'ocessonte, em razão do art. 206 do Lei Cu111ple111e11tar 

10.098194 (Esfalulo dos Servidores Públicos Civis do Estado do Rio Grnnde Jo Sul) 

por .fórça do art. 20 da /.,ei Estadual I 1.183/98, bem como I.JUe teria havido 

parcialidade da autoridade julgadora. 2. O arf. 3 7 da Lei 8. YJS/94 atl'ib11i a 

competência de .fiscalização dos serviços de n()tários e registradores aos magistrados 

locais nos lermos dos códigos de organizaçãojudiciúria de cunho estadual: e, no caso 

do Rio Grande do Sul, o Código de Organizaçtío .Judiciária (Lei Esrad11al 7.-359180) 

dispõe que compete ao Juiz de Direito exercer arividade disciplinar sohre os cdicios 

extra.Judiciais, por .força do art. 7 3, VIII. 3. Havendo 11111 COl?flitu entre a nornl'a 

espec((ica e a norma geral, deve ser aplicada aquela que é mais sin~11/ar, pnis /ex 

S{lecialis derogat /ex generalis, nafbrma como estâ prescriro, 110 caso concreto, pelo 

art. 20 da l ei Estadual J / . T 83/98; ademais, é usucil que mag isfrudos locais apliquem 

penalidades aos serviços de cartório extrc1judiciuis, µor f orça do art. 3 7 da Lei 

8.935/94 (Precedente: RA1S 33.508/PR, Rei. Ministm f·lu,11herto Martins, Segumla 

Turma, D.Je 19.12.2011.). 4. A alegação de parcialidade mi o se veríficu, pois c, 

magistrada que aplicou a penalidade foi, inclusive, diversa cluquelu c111e clett:rminou a 

instauração Jo .feito administrativo disciplinar (/l. 225). Recurso ordinúrio 

improvido". (RMS 49.893/RS, Rei. Ministro HUMBERTO M A RTINS, SEGUNDA 

T URMA, julgado cm 23/02/20.16, DJc 28/03/2016). 

Ademais, o processo administrativo disciplinar é submetido ao 

duplo grau administrativo, conforme previsto no Regimento fntcrno e no <;V~Código 
/ /, 

afastar eventual cerceamento ao direi to de defesa. 

de Organização Judiciár ia, o que permite ao recorrente valer-se do recurso adequado para 

' ,/ ' l,_--7 
( y-1 / 
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E neste caso concreto não se verifica a presença de fatos que 

demandem a avocação do processo administrativo disciplinar, urnto para seu prossegu.imento 

de forma originária perante a Eg. Corregedoria Geral da Jusliça como para a designaçiio de 

magistrado em substituição ao M M . Ju i.z Corregedor PermancnLc. 

Contudo, a portaria inicial. deve conter descrição específi ca clo's 

fatos caracterizadores das infrações disciplinares, de forma que permi ta o exercício do 

contrnc.l itório e da ampla defesa que são direitos previstos 110 art. 5°, inciso LV, da 

Constituiçfo Federal: 

" l V - aos litigantes, em processo judiciul ou adminislralivo, e aos acusados e_m geral 
seio assegurados o contraditório e ampla defesa. com os meios ~ rec111·sos o elo 
inerentes;'' 

Entretamo, a descrição de parte cios fatos impu1ados ao 

recorrente como caracter izadores de in[raçõcs aclministraLivas foi real izada de forma genérica 

na Portari a nº 04/2019, com referência ao apurado em r rocedimentos investigatórios e f1 

notícia de suposta irregularidade verificada em açf10 judicial, o que, porém, não é suficiente 

para o exercfci o do direito ao contraditóri o e ampla defesa. 

Isso ocorre crn relação à locação do imôvcl cm que instalada a 

delegação, pois a Portaria inicial não indica o local em que sil uado, a data do início dt1 

locaçuo, e os supostos valores pagos a título ele aluguéis, ainda que sornados por detern1inados 

períodos, como, exemplo, anualmente. 

Além disso, a Portaria não esclarece se esses valores foram 

lançados no Livro Diário da Rece ita e da Despesa no campo ele despesas ela delegação, nem 

que foram lançados para c{dculo do imposto de renda devido pelo recorrente. 

Ainda, a Portaria nº 04/20 19 não in,dica os prepostos cio 

reconenle qu e não gozaram férias anuais e os anos em que assim ocorreu . 

Também, não indica os prepostos que traball;s,11'áÍJ;-': ~1é:d do 

horário contratual, ou legal , sem o recebimento de horas extras, e º/érfodos, ª/ ,i{ que 

englobados, em que as horas extras foram trabalhadas. 
11

/ / . ) 
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A demais, a Portaria nº 04/2019 não indica o n(1rnero de 

prepostos que atuam no atendimento ao público, como esse número é reduzido no horário ele 

almoço, e a repercussão que esse fato acarreta em rei.ação ao tempo para o atendimento. 

Outrossim, a Portaria inic ial não especi fica o l ivro, as páginas e 

a data em que foi lavrada a escritura pública em dcscon(ormiclc1cle com o disposto ·no art. 

.1.793 cio Código Civi l, os fatos que caracterizaram a inobservância desse cl i/-posil ivo legal, e a 

razão da responsabilidade do recorrente por culpa, ou dolo. 

Disso decorre a necessidade de reli ficação da Portaria nº 

04/2019, com descrição que permita a identificação dos fatos tidos como caracteri zadores de 

infrações disciplinares. 

Retificada a Portar ia inicial , e ainda cm conformidade com o 

direito ao contrnditório e ampla defesa, deverão ser promovidos nova citação e interrogatório, 

com reabertura do prazo de defesa prévia. 

O adi tamento da Portaria inicial acarrela a revogação da 

suspensão prevent iva do recorrente cuja necessidade, neste caso concreto, nfío decorre, em 

tese, da recusa na adoção de med idas sa neadoras do serviço. 

Entretanto, diante da imputação ele faltas decorrentes da não 

observação de normas Lrabalhistas, convém observar que o MM. Juiz Cotregedor Permanente 

poderá determinar nova suspensão preventi va do recorrente, por decis,fo fundamentada, caso 

veri fique, diante de fatos novos, que sua permanência à frente ela delegação poderá prejudic,~r 

a produção de provas, ou acarretar risco de dano injustificável aos seus prepostos, bem como 

em decorrência de falo distinto, não contido na Portaria inicial, que demande, de maneira 

fundamentada, a imposição de medida dessa natureza. 

Por fim, o período de suspensão provisória já decorrido deverá 

ser considerado em caso de renovação da medida, ficando preservado o di reito do interventor 

ü remuneração fixada pelo M M. Juiz Corregedor Permanente, a ser recebida durante o período 

de intervenção, cujo va lor, anoto, não poderá, em qualquer hipótese, superar _ _o •··!et!) 

' • d ' . . . 1 d 1 - -· ) remuneraton o os responsavc1s 111tennamente pc as e cgaçoes vagas. , , 

Ante o exposto, o pa,ecer que apresento à el~vpd; aprcci;,/de 

Vossa Excelência é no sentido de dar parcial provimento ao recurso p/.,, cletc::.~1iu~ 1,c))M M . 

Juiz Corregedor Permanente que promova o aditamento da Portari3/ nº 0~: ~J zt--tom nova 
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citação e posterior interrogatório, reabrindo-se o prazo de defesa pr6via, bem como para 

revogar a suspensão provisória do recorrente. 

Suh censura. 

São Paulo, 15 de ju'°-·'dê2Õ°·19. 

/ 
/ 
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CONCLUSÃO 

Em 15 de julho de 2019, faço estes autos conclusos ao 
Desembargador GERALDO FRANCISCO PINHEIRO 
FRANCO, DO. Corregedor Geral da Justiça •do Estado de 
São Paulo. Eu, ";:l°t..J ( wOM~{l_/ ), 
Escrevente Técnico Judiciár[dÕ GAB 3.1 / subscrevi. 

Aprovo o parecer cio MM . .luiz Assessor ela Corregedoria, 

por seus fundarnentos que adoto, e dou provimento parc ial ao recurso para revogar a 

suspensJo provisória do recorrente e para determ inar ao MM. Juiz Con-egcdor Permanente 

que promova o aditamento da Portaria nº 04/2019, nos termo cio p,;ireccr, com nova cilaçJo 

e posteri or interrogatório, reabrindo-se o prazo de defesa prévia. 

Com urgência, oficie-se ao MM. .1 uiz Corregedor 

Permanente, com cópia do parecer e desta decisilo, parans providências cabíveis. 

Oportunamente, remetam-se os autos à Vara de origem. 

São Pau lo, 15 de julho de 20'19. 

'--- ·', ·-.:_ ~~~ ,. 
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GERALDO FRANCJSCO PINHEIRO FRANCO 
Corregedor Geral da Justiça 

9 




